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Estado de Mato Grosso

Poder Judiciário

Comarca de Barra do Garças

Quarta Vara Cível


Código n. 151581
Vistos em correição;

Trata-se de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso por meio de seu representante legal, em face do Município de Barra do Garças, todos devidamente qualificados, aduzindo, em síntese: a) que com fundamento na Lei n. 6.454/77 expediu notificação recomendatória ao Município de Barra do Garças para que o Chefe do Poder Executivo, Sr. Wanderlei Farias Santos providenciasse a retirada de toda e qualquer denominação de bem público municipal com nome de pessoa viva; b) que em resposta, o requerido alegou que providenciaria a elaboração de projeto de lei para tal fim; c) que foi instaurado o Inquérito Civil n. 001/2010, com o fito de apurar as irregularidades; d) que na data de 09/03/2010 e 03/08/2010 o Chefe do Poder Público Municipal encaminhou, respectivamente, os Projetos de Lei n. 016 e n. 041, propondo a revogação de 18 leis municipais (fls. 20/22 e 41/42), que denominam bens públicos com nomes de pessoas vivas; e) que os projetos de lei ainda não foram votados, além do que foi constatada a existência de bens do patrimônio municipal que não foram objeto dos projetos de lei acima mencionados; f) que a homenagem a pessoas vivas assume foros de ilicitude jurídica na medida em que fere o princípio da impessoalidade da administração pública, insculpido no art. 37, “caput” da Carta Magna, bem como os ditames do art. 3º da Lei n. 6454/77.
Junto com a inicial vieram os documentos de fls. 26/71.

Despacho inicial prolatado às fls. 72, mas retificado às fls. 74.

Devidamente notificado às fls. 76/verso, o requerido apresentou contestação às fls. 77/85 sustentando, preliminarmente: a) impossibilidade jurídica do pedido; b) falta de interesse de agir; e no mérito, aduziu: a) que a Lei n. 6.454/77 não se aplica ao presente caso; b) que não existe qualquer indício ou prova juntada pelo MP que os bens nominados com nomes de pessoas vivas tenham sido construído, reformado ou adquirido com recursos públicos federais; c) que não há provas nos autos de que as láureas foram prestadas de maneira injustificada; d) que não há a incidência dos princípios constitucionais da moralidade, impessoalidade, supremacia do interesse público e da indisponibilidade dos interesses públicos.
Sustentou também o requerido a necessidade do chamamento ao processo das pessoas homenageadas.
Impugnação às fls. 88/95.

Manifestação da parte requerida às fls. 96/98 e da parte autora às fls. 101/103.

Às fls. 106/107 a parte requerida pugnou pela produção da prova testemunhal e pericial/inspeção judicial.

É o breve relato.

Fundamento e Decido.

I – Preliminarmente.


I-A) Da legitimidade do Ministério Público.
A Ação Civil Pública é regida pela Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985 e destina-se à proteção do patrimônio público e social, que é o caso dos autos, do meio ambiente, e de outros interesses difusos e coletivos.

A legitimidade ativa do Ministério Público é tranquila diante do que preceitua o artigo 5º, da referida lei, encontrando ainda maior respaldo na atual Constituição Federal, em seu artigo 129, estando a desmerecer maiores considerações além das já expostas na inicial. Contudo, a fim de afastar de vez qualquer dúvida a respeito, confira-se a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, no corrente ano:

Ementa: CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO RECONHECIDA. PRECEDENTES. DESTA CORTE SUPERIOR. 1. (...) 2.  (...) 3. (...) 4. Este Relator, por diversas vezes, com base em inúmeros precedentes desta Casa, defendeu que a ação civil pública não poderia servir de meio para a declaração, com efeito erga omnes, de inconstitucionalidade de lei, sendo o Ministério Público parte ativa ilegítima para tanto. Entretanto, em face do novo posicionamento desta Corte, pelo seu caráter uniformizador, revejo minha posição, a fim de reconhecer a legitimidade do Parquet para tal desiderato, com suporte, dentre tantos, nos seguintes julgados: - “A teor da assentada jurisprudência do colendo STF e deste Tribunal, declara-se a legitimidade ativa do Ministério Público para propor, na defesa do patrimônio público, a ação civil pública, admitindo-se, no âmbito dessa ação coletiva, a possibilidade declaração de inconstitucionalidade, incidenter tantum, de lei ou ato normativo federal ou local (Precedentes).” (REsp nº 424288/RO, Rel. Min. Felix Fisher, DJ 18/03/2004) - “O novel art. 129, III, da Constituição Federal habilitou o Ministério Público à promoção de qualquer espécie de ação na defesa do patrimônio público social não se limitando à ação de reparação de danos. Em conseqüência, legitima-se o Ministério Público a toda e qualquer demanda que vise à defesa do patrimônio público (neste inserido o histórico, cultural, urbanístico, ambiental, etc), sob o ângulo material (perdas e danos) ou imaterial (lesão à moralidade).” (REsp nº 493270/DF, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 24/11/2003) 5. Na mesma linha: EREsp nº 303994/MG, 1ª Seção, DJ de 01/09/2003; EREsp nº 327206/DF, 1º Seção, DJ de 15/03/2004; EREsp nº 303174/DF, 1ª Seção, DJ de 01/09/2003; REsp nº 439509/SP, 4ª Turma, DJ de 30/08/2004; REsp nº 364380/RO, 5ª Turma, DJ de 30/08/2004; AGA nº 290832/SP, 2ª Turma, DJ de 23/08/2004; AGREsp nº 566862/SP, 3ª Turma, DJ de 23/08/2004; REsp nº 373685/DF, 1ª Turma, DJ de 16/08/2004; REsp nº 556618/DF, 4ª Turma, DJ de 16/08/2004; REsp nº 574410/MG, 1ª Turma, DJ de 05/08/2004; REsp nº 557646/DF, 2ª Turma, DJ de 30/06/2004. 6. Recurso especial provido, nos termos do voto. (STJ, RECURSO ESPECIAL, Número do Processo: 728406, Data de Decisão: 05/04/2005, PRIMEIRA TURMA).
Tecidas essas considerações acerca da legitimidade ativa do Ministério Público para esta demanda, passo à análise das demais preliminares.

I-B – Da impossibilidade jurídica do pedido.
Acerca do tema colaciono os ensinamentos de Nelson dos Santos, na obra Código de Processo Civil Interpretado, Editora Jurídico Atlas, São Paulo, 2004, fls. 773, verbis:

“Segundo Liebman, a possibilidade jurídica consiste na admissibilidade em abstrato do provimento pedido, isto é, no fato de incluir-se este entre aqueles que a autoridade pode emitir, não sendo expressamente proibido.

De fato, às vezes determinado pedido não tem a menor condição de ser apreciado pelo Poder Judiciário, porque já excluído a priori pelo ordenamento jurídico sem qualquer consideração das peculiaridades do caso concreto (Cintra, Dinamarco e Grinover, Teoria geral do processo, p. 258)”.

Pois bem.

O pedido é juridicamente possível quando inexiste vedação legal expressa à pretensão orquestrada. 

Consectariamente, somente poderá ser reconhecida a impossibilidade jurídica do pedido quando houver uma proibição expressa na lei, o que não se verifica no caso em testilha.

Na hipótese dos autos, cuida-se de demanda em que se postula a retirada do nome de pessoa viva de bens públicos, com fundamento na Lei n. 6.454/77, sendo tal pretensão perfeitamente viável.

Afasto, portanto, a preliminar suscitada.

I – C – Da falta de interesse de agir.
Continuando com os ensinamentos do Professor Nelson dos Santos, fls. 774, da obra acima mencionada, oportuna se faz a seguinte transcrição:
“De acordo com Liebman, o interesse de agir consiste na relação de utilidade entre a afirmada lesão de um direito e o provimento de tutela jurisdicional do pedido.

Não se confunda o interesse de agir com o interesse substancial, incidente sobre o bem da vida perseguido pelo demandante. O interesse de agir é instrumental e recai sobre o provimento jurisdicional pretendido. Dito de outro modo, o interesse processual é a necessidade de recorrer-se ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido, independentemente da legitimidade ou legalidade da pretensão (Greco Filho, Direito Processual Civil brasileiro, v. 1, p. 80).

Assim, é preciso que do acionamento do Poder Judiciário se possa extrair algum resultado útil e, mais, que em cada caso concreto a prestação jurisdicional solicitada seja necessária e adequada.

Desse modo, se puder alcançar o resultado útil pretendido sem a intervenção do Estado-juiz, o demandante será carecedor da ação e não obterá um provimento jurisdicional de mérito. (...).
Além disso, o provimento jurisdicional pretendido há de ser apto a corrigir o mal de que se queixa o demandante. Se alguém, baseado em documento desprovido de força executiva, ajuizar execução e não demanda monitória ou de cobrança simples, deverá ser tido como carecedor da ação, por inadequação da via eleita. Faltar-lhe-á, no caso, interesse de agir “adequação”. O mesmo ocorrerá com aquele que, precisando produzir prova oral ou pericial para comprovar suas alegações, impetrar mandado de segurança, procedimento que exige prova documental pré-constituída e, por conseguinte, não admite a dilação probatória”.

Da análise dos autos, constato a existência de vários bens públicos com nomes de pessoas vivas, violando, em tese, disposições constitucionais e legais.
Outrossim, tais nomes ainda persistem e não há notícia nos autos da votação e aprovação dos Projetos de Lei n. 016 e n. 041, bem como do envio de outros projetos de lei para a correção desejada pelo Ministério Público.

Assim, cristalino o interesse de agir do Ministério Público em buscar o provimento jurisdicional, razão pela qual rejeito a preliminar levantada.

I – D – Do Chamamento ao Processo.
Pugnou a defesa da parte requerida pelo chamamento ao processo de cada um dos laureados para análise de merecimento.
Sem razão a parte requerida.
Isto porque o chamamento ao processo somente é admitido nas hipóteses do art. 77 do CPC:

Art. 77. É admissível o chamamento ao processo:

I – do devedor, na ação em que o fiador for réu;

II – dos outros fiadores, quando para a ação for citado apenas um deles;

III – de todos os devedores solidários, quando o credor exigir de um ou de alguns deles, parcial ou totalmente, a dívida comum.

O chamamento ao processo pressupõe a alegação de existência de relação jurídica entre chamante e chamado da qual resulte dívida comum (STJ, 3ª Turma, Ag. 876.781/RS, rel. Min. Nancy Andrighi, j. em 31.05.2007, DJ 15.06.2007).

No presente caso não há que se falar em dívida comum, pois não estamos diante de uma obrigação, incabível, portanto, o instituto do chamamento ao processo.

De outro giro, ao Poder Judiciário incumbe apenas a análise da questão da legalidade.

O mérito administrativo, ou seja, a análise de merecimento ou não de cada um dos laureados, incumbe, tão-somente, à Administração Pública Municipal e se não bastasse, tal pleito não foi objeto da presente ação civil pública, não podendo a parte requerida fazer pedido contraposto.
Assim, indefiro o requerimento de chamamento ao processo.

Não havendo mais preliminares, passo ao exame do mérito da ação.

II - MÉRITO

A atual conjuntura em que vivemos reclama do magistrado, do legislador e do administrador uma postura na mais perfeita sintonia com os anseios da população por um Estado que se faça presente no dia a dia de cada um dos brasileiros e que atenda as necessidades e interesses da sociedade.
Isto exige de todos um rigor extremo no trato da coisa pública, devendo se buscar meios efetivos de controle da atividade administrativa e o respectivo sancionamento de condutas de nossos administradores desconformes com os parâmetros éticos e legais que devem pautá-las.

E isso se faz necessário para que a fé nas instituições democráticas, incluindo-se o próprio Poder Judiciário, seja resgatada.

Como bem ensina Celso Lafer, 
“(...) quando a confiança desaparece, a autoridade, tanto de pessoas quanto de instituições, se vê solapada. Nada é mais destrutivo, por exemplo, da autoridade do Estado, ou, no plano da educação, da justiça e da religião, da autoridade da Universidade, do Judiciário e da Igreja, do que o desprezo que exprime a desconfiança em relação ao princípio da fundação". (Improbidade Administrativa - Considerações sobre a Lei 8.429/92. Revista do Ministério Público do Rio Grande do Sul, n. 36, p. 169-184).


Pois bem.

A Constituição Federal de 1988 consagrou, em seu art. 37, caput e parágrafo primeiro, o princípio da impessoalidade, o qual implica, em uma de suas duas acepções, proibição a que constem de bens e serviços públicos qualquer espécie de promoção de autoridades e servidores, posto que os atos da Administração Pública são a ela imputáveis, e não obra de algum grande benemérito.

Vejamos o que estabelece o artigo 37, caput e § 1º, da Constituição Federal:



"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte":

"§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos".


Sobre o tema, ALEXANDRE DE MORAIS leciona:

"O legislador constituinte, ao definir a presente regra, visou à finalidade moralizadora, vedando o desgaste e o uso de dinheiro público em propagandas conducentes à promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, seja por meio da menção de nomes, seja por meio de símbolos ou imagens que possam de qualquer forma estabelecer alguma conexão pessoal entre estes e o próprio objeto divulgado.
Ressalta-se que o móvel para essa determinação constitucional foi a exorbitância de verbas públicas gastas com publicidade indevida.

Nota-se, portanto, que a publicidade não está vedada constitucionalmente, pois o princípio da publicidade dos atos estatais, e mais restritamente dos atos da Administração, inserido no caput do art. 37, é indispensável para imprimir e dar um aspecto de moralidade à administração pública ou à atuação administrativa, visando ao referido princípio, essencialmente, proteger tanto os interesses individuais, como defender os interesses da coletividade mediante o exercício do controle sobre os atos administrativos.

Está condicionada, porém, à plena satisfação dos requisitos constitucionais, que lhe imprimem determinados fins: caráter educativo, informativo, ou de orientação social; e ausência de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos" (in Constituição do Brasil Comentada e Legislação Constitucional, Editora Atlas, p. 889/890).

Dessa forma, em que pese os entendimentos em sentido contrário, tenho que o uso de nome de pessoa viva em bens públicos é fator de promoção pessoal, principalmente quando se trata de pessoa política.

Não bastassem os regramentos constitucionais proibitivos, destaco que existe vedação legal específica para esse tipo de homenagem a pessoas vivas, inserida nas disposições da Lei Federal n. 6.454/1977.

Vejamos:
Art 1º É proibido, em todo o território nacional, atribuir nome de pessoa viva a bem público, de qualquer natureza, pertecente à União ou às pessoas jurídicas da Administração indireta. 

Art 2º É igualmente vedada a inscrição dos nomes de autoridades ou administradores em placas indicadores de obras ou em veículo de propriedade ou a serviço da Administração Pública direta ou indireta. 
Art 3º As proibições constantes desta Lei são aplicáveis às entidades que, a qualquer título, recebam subvenção ou auxílio dos cofres públicos federais.

Embora o artigo 1º do diploma citado faça menção apenas a bens da União Federal, o artigo 3º do mesmo diploma legal alcança todas as demais entidades que recebam verbas públicas federais.
O município de Barra do Garças com certeza recebe inúmeras verbas decorrentes de convênios e Fundos Federais. 
Apenas como exemplo, podemos citar as verbas do FUNDEB (Fundo de Desenvolvimento do Ensino Básico), assim como verbas de assistência social destinadas a creches e asilos, sem contar outros programas federais, como o FUNDESCOLA, o Programa Dinheiro Direto na Escola e o Programa Bolsa Escola, dentre outros, como o PSF (Programa da Saúde da Família).
O raciocínio é tão simples que chega a ser constrangedor de tão óbvio, se o município de Barra do Garças recebe verbas federais, ele se submete aos ditames da Lei Federal n. 6.454/77, que além de tudo proíbe o nome de autoridades em placas indicadoras de obras.
Se esta municipalidade se submete aos dispositivos do referido diploma legal, não podem seus agentes consagrar nomes de pessoas vivas a bens municipais. 

Caso fizeram, cometeram atos ilícitos.

Tendo havido ilicitude nos atos administrativos que decidiram pelas denominações de bens públicos em nome de pessoas vivas, cabe ao judiciário, no uso de suas atribuições nulificar os atos contrários à lei e ao direito, na forma preconizada pela lei.

Destaco que, nos termos do art. 334 do CPC, não dependem de prova os fatos notórios.
De outro giro, inverte-se o ônus da prova, e caberia ao requerido provar que o Município de Barra do Garças não recebe verbas federais, o que não ocorreu na presente lide.

No caso sub examine, inúmeros são os bens públicos municipais ainda designados com nome de pessoas vivas e apenas para exemplificar cito os seguintes:

a) Ginásio de Esportes denominado “Ginásio de Esportes Governador Jaime Campos”;

b) Feira coberta denominada “Deputado Federal Welinton Fagundes”;

c) Estádio denominado “Estádio Prefeito Wanderlei Farias”;

d) Policlínica do Bairro São José denominada “Policlínica Deputado Alencar Soares Filho”.
Assim, considerando que tais pessoas, dentre tantas homenageadas, ainda são vivas e ocupam cargos políticos não é difícil antever que o ato administrativo tratou a questão de forma pessoal, subjetiva e não impessoal e objetiva.
Convém não olvidar que tais láureas resultam em maior prestígio pessoal e político não somente para o homenageado, mas também para a sua facção política.

Resta, portanto, patente, a publicidade pessoal do indivíduo homenageado.

Por outro lado, na hipótese de alguém, homenageado dessa forma, já houver falecido, tal ato não violaria o princípio da impessoalidade, porque o homenageado não obteria mais qualquer vantagem política ou promoção pessoal.
Outrossim, friso que não há qualquer tipo de critério objetivo para a escolha dos homenageados.

Sendo assim, porque não homenagear o trabalhador braçal, que batalha de sol a sol para no final do mês ganhar um salário mínimo e ter que dar comida, moradia, vestuário, educação e etc., aos seus filhos?

De outro lado, é de se reconhecer que a conduta atacada fere também a Lei Orgânica do Município de Barra do Garças, que, sem embargo de não ter cópia acostada aos autos, dispõe nos seus art. 12, inciso V e art. 87, inciso XXI: 

"Art. 12 – Ao Município é vedado:

V – manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, informativo ou de orientação social, assim como a publicidade da qual constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizam promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

Art. 87 – A administração pública direta e indireta, de qualquer dos Poderes do Município, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, ao seguinte:

XXI – a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas de órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizam promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos”.

Dessa forma, tenho que a utilização do nome de pessoas vivas em bens públicos nada mais é do que uma forma perene de propaganda política.
Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:

AÇÃO POPULAR - FÓRUM - NOME - HOMENAGEM A PESSOA VIVA - PLACA - CONFECÇÃO - CUSTEAMENTO - ERÁRIO MUNICIPAL - OFENSA AO PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE - ART. 37, CAPUT E § 1º, DA LEI MAIOR - 
A nova ordem jurídica inaugurada com o advento da Constituição Federal de 1.988 não se coaduna com homenagens a pessoas públicas ainda vivas, caracterizadoras de indevida promoção pessoal e por isso ofensivas ao princípio constitucional da impessoalidade.   (Apelação Cível  1.0000.00.152056-8/000, Rel. Des.(a) Páris Peixoto, 1ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 31/08/1999, publicação da súmula em 03/09/1999).
“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. HOMENAGEM A PESSOA VIVA EM  PRÉDIOS PÚBLICOS. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS DA LEGALIDADE, MORALIDADE E IMPESSOALIDADE. NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DA ORDEM JURÍDICA CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE CONFLITUOSIDADE ENTRE VALORES CONSTITUCIONAIS IGUALMENTE PRESERVADOS. INAPLICABILIDADE DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REFORMA DA SENTENÇA. ANULAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS QUE ATRIBUÍRAM NOMES DE PESSOAS VIVAS EM PRÉDIOS PÚBLICOS. OBRIGAÇÃO DE FAZER IMPOSTA AO ENTE ESTATAL NO TOCANTE À RETIRADA DE TAIS NOMES. PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA OFICIAL E DO RECURSO APELATÓRIO. É incontestável a natureza constitucional da matéria posta em litígio, sendo, a meu ver, irrelevante a discussão acerca da contrariedade a Leis infraconstitucionais ou à resolução do Conselho Nacional de Justiça, haja vista a necessidade de se enfrentar a matéria, objeto dos presentes autos, sob um ângulo exclusivamente constitucional, objetivando atribuir força normativa às normas constitucionais, como bem defendido por Konrad Hesse, constitucionalista alemão. Os atos administrativos impugnados na ação coletiva não subsistem quando confrontados com o texto constitucional, que tem como princípios baluartes aplicáveis a toda a administração pública, a legalidade, moralidade e impessoalidade, este último, vale frisar, estabelecido com o escopo de impedir que se atrele a determinada obra pública o nome de um ou outro ocupante de cargo público, evitando, desta forma, o que se denomina de personificação dos bens públicos. O presente caso também não comporta a aplicação dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, haja vista a inexistência de conflituosidade ou tensão entre princípios ou valores constitucionais. Os presentes autos apenas retratam a ofensa a princípios basilares do estado de direito, sendo totalmente descabida a invocação do princípios da dignidade da pessoa humana e da economicidade com o escopo de justificar a permanência da afronta ao texto constitucional, cabendo ao judiciário a anulação dos atos administrativos que atribuíram nomes de pessoas vivas a prédios públicos, como forma de restaurar a ordem jurídica violada, fazendo cessar uma ilegalidade que se perpetua no tempo”. (TJPB; AC-ROf 200.2006.002821-0/001; Rel. Des. Manoel Soares Monteiro; DJPB 27/05/2010; Pág. 4). (g.n.).
Friso também que já tive a oportunidade de enfrentar tal matéria nos autos de Ação Civil Pública de n. 776-67.2012.811.0011 – Código n. 154010, em trâmite na Comarca de Mirassol D’Oeste-MT, onde o prodigioso Promotor de Justiça Dr. Douglas Lingiardi Strachicini, com o seu peculiar vasto conhecimento jurídico, assim leciona:
“Com efeito, no que concerne ao administrador, o princípio da impessoalidade exige que os atos administrativos por ele praticados sejam atribuídos ao ente administrativo , e não à pessoa do administrador, o qual é mero instrumento utilizado para o implemento das finalidades próprias do Estado. 

Dessa forma, o caso dos autos demonstra de forma inequívoca que justamente movido por considerações de cunho pessoal, agente político municipal editou norma em benefício próprio, o que não pode ser tolerado por quaisquer detentores de poder administrativo.

Neste norte, acerca da impessoalidade, analisemos o que ensina Cármen Lúcia Antunes Rocha 

“A impessoalidade administrativa é rompida, ultrajando-se a principiologia juridico-administrativa, quando o motivo que conduz a uma prática pela entidade pública não é uma razão jurídica baseada no interesse público, mas no interesse particular de seu autor. Este é, então, motivado por interesse em auxiliar (o que é mais comum) ou beneficiar parentes, amigos, pessoas identificadas pelo agente e que dele mereçam, segundo particular vinculação que os aproxima, favores e graças que o Poder facilita, ou, até mesmo, em prejudicar pessoas que destoem de seu círculo de relacionamentos pessoais e pelos quais nutra o agente público particular desafeição e desagrado” (“Princípios Constitucionais da Administração Pública”, editora Del Rey, 1994, p. 157).

A existência das honrarias a determinada pessoa viva, promovida por agentes municipais (incluindo o próprio beneficiário), demonstra conduta impessoal e antiética por parte do Município réu, de maneira a não poder ser aceito pelo Poder Judiciário, já que tal comportamento implica, além da violação da impessoalidade, na afronta ao princípio da moralidade administrativa, também expresso no art. 37 “caput”, da Constituição Federal. A respeito do princípio da moralidade, preleciona Maria Sylvia Zanella Di Pietro, “litteris”: 

“O princípio da moralidade administrativa implica saber distinguir não só o bem e o mal, o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, mas também entre o honesto e o desonesto; (…) Em resumo, sempre que em matéria administrativa se verificar que o comportamento da Administração (...) embora em consonância com a lei, ofende a moral, os bons costumes, as regras de boa administração, os princípios de justiça e equidade, a ideia comum de honestidade, estará havendo ofensa ao princípio da legalidade administrativa (Direito Administrativo”, 13 ed., São Paulo: Atlas, 2001, p. 78 e seguintes)”.

Ressalto que o próprio Poder Judiciário já enfrentou tal matéria na seara administrativa ao revogar a Resolução n. 52/08 do Conselho Nacional de Justiça.
Nesse ponto, peço vênia para transcrever o voto do Conselheiro Ministro Ives Gandra no pedido de providências de n.  0006464-21.2010.2.00.0000, Requerente: Anildo Fábio de Araújo e Requerido: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT, ipsis litteris:
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - RESOLUÇÃO 52/08 DO CNJ - APOSIÇÃO DE NOME DE PESSOA VIVA A BEM PÚBLICO - ILEGALIDADE - REVOGAÇÃO COM EFEITOS "EX NUNC".
1. A Lei 6.454/77 foi taxativa ao vedar a atribuição de nome de pessoa viva a bem público.

2. A Resolução 52/08 do CNJ mitigou indevidamente a lei, ao admitir que magistrado aposentado pudesse ter seu nome aposto em bem público sob a administração do Poder Judiciário.

3. Militam a favor da revogação da referida resolução os princípios da legalidade administrativa, impessoalidade e isonomia, uma vez que a obra de uma pessoa só se completa com sua morte e magistrado aposentado que volta à advocacia teria distinção que não decorre exclusivamente de sua maior experiência e competência profissional.

4. De outra parte, recomendam que a revogação gere efeitos apenas "ex nunc" a boa-fé com que nomes foram apostos durante a vigência da resolução revogada e a incidência da prescrição administrativa quanto a nomes atribuídos há mais de 5 anos do aforamento do presente pleito.  

Pedido de providências julgado parcialmente procedente.
 
 
 
I) RELATÓRIO
 

          

Peço venia para transcrever o minucioso relatório do ilustre Relator originário:

"Trata-se de Pedido de Providências instaurado a requerimento de Anildo Fábio de Araújo em face do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.
O requerente afirma que há, no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, espaço público com nome de pessoa viva, qual seja, Auditório Sepúlveda Pertence.
Informa ter solicitado ao TJDFT a retirada e substituição da denominação do referido auditório, tendo sido o pedido administrativo indeferido, sem justificativas ou fornecimento de cópia dos fundamentos da decisão.
Sustenta, em síntese, que a Lei nº 6.454/77 veda, em todo o território nacional, a atribuição de nome de pessoa viva a bem público, de qualquer natureza, pertencente à União ou às pessoas jurídicas da Administração Indireta.
Aduz, ainda, que este Conselho proibiu, nos Procedimentos de Controle Administrativo nº 263 e 344, nomes de pessoas vivas nos Tribunais e em qualquer de suas dependências, salas e auditórios. 
Ao final requer que seja determinada ao TJDFT a substituição da denominação do Auditório Sepúlveda Pertence, inclusive com a retirada imediata da placa onde consta a denominação impugnada, mediante medida liminar.
Instado a manifestar-se, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios informou que a matéria foi apreciada pelo Conselho Especial, por ocasião do julgamento da PET nº 2009002016649-5.
Alega que estaria incluída, dentro da autonomia administrativa conferida ao Poder Judiciário, a gestão de seus bens imóveis.
Aduz que o CNJ, ao regulamentar a atribuição de nomes de pessoas vivas aos bens públicos sob a administração do Poder Judiciário nacional, através da edição da Resolução nº 52/2008, pretende evitar a promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. Sustenta que o regramento constitucional encontra-se vinculado à atividade, ao exercício de cargo ou função.
Assevera que, haja vista o Ministro Sepúlveda Pertence ser um ex-integrante do Poder Público, o qual se encontra atualmente na inatividade, e já não tem como ser objeto de promoção pessoal, a retirada de seu nome do Auditório localizado naquele Tribunal, significaria, em última análise, uma verdadeira sanção ao jurista"
É o relatório.

        

II) FUNDAMENTAÇÃO
         

                  

Valho-me, inicialmente, de parte da fundamentação do substancioso voto do Relator originário, com a qual convirjo. 

"A Resolução CNJ 52 regulamentou a atribuição de nomes de pessoas vivas aos bens públicos sob a administração do Poder Judiciário nacional.
Referido ato normativo disciplinou a questão nos seguintes termos:
Art.1º É proibido, em todo o território nacional, atribuir nome de pessoa viva a bem público sob a administração do Poder Judiciário nacional, salvo se o homenageado for ex-integrante do Poder Público, e se encontre na inatividade, em face da aposentadoria decorrente de tempo de serviço ou por força da idade.
 
A situação ora analisada se enquadra perfeitamente na ressalva expressa na segunda parte do artigo 1º do ato normativo mencionado. O Ministro Sepúlveda Pertence é magistrado aposentado do Supremo Tribunal Federal. Encontra-se na inatividade desde 2007.
Entretanto, referida Resolução contém dispositivo que afronta legislação federal, no caso, a Lei 6454/77, que veda a atribuição do nome de pessoa viva a qualquer bem público, nos seguintes termos:
“Art 1º É proibido, em todo o território nacional, atribuir nome de pessoa viva a bem público, de qualquer natureza, pertecente à União ou às pessoas jurídicas da Administração indireta. 
Art 2º É igualmente vedada a inscrição dos nomes de autoridades ou administradores em placas indicadores de obras ou em veículo de propriedade ou a serviço da Administração Pública direta ou indireta. 
Art 3º As proibições constantes desta Lei são aplicáveis às entidades que, a qualquer título, recebam subvenção ou auxílio dos cofres públicos federais. 
 
Tal afronta é reconhecida pelo próprio ato normativo, que assim introduziu seus artigos:
O PRESIDENTE    DO    CONSELHO    NACIONAL    DE  JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, e considerando que o artigo 103-B, parágrafo 4o, da Constituição Federal, atribui competência ao Conselho para o controle da atuação administrativa do Poder Judiciário; 
Considerando que a Lei n° 6.454, de 24 de outubro de 1977, que veda a atribuição de nome de pessoa viva a bem público, por ser anterior à Constituição Federal de 1988, há de ser dada interpretação conforme a Lei Maior; 
Considerando que o § 1o do artigo 37 da Constituição Federal estabelece que "a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas de órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos"; 
Considerando que o intuito daquele comando constitucional é o de evitar a promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, de sorte que o regramento está vinculado à atividade, ao exercício de cargo ou função; 
Considerando que as pessoas que já não mais exerçam cargo ou função no âmbito do Poder Público, de modo irreversível, vale dizer, decorrente da aposentadoria por tempo de serviço ou em virtude da idade limite, já não têm como ser objeto de promoção pessoal, no sentido que a norma constitucional delineou, em face do não exercício da atividade a que estava anteriormente vinculada; 
Considerando que há de se fazer uma ressalva ao que foi decidido por este Conselho Nacional de Justiça, no Procedimento de Controle Administrativo n° 344, no sentido de se proibir a atribuição de nomes de pessoas vivas aos bens públicos sob a administração do Poder Judiciário nacional, excluindo-se dessa proibição os que já se encontram na inatividade, em face da aposentadoria em decorrência do tempo de serviço ou por força da idade; 
 
O ato normativo editado por este Conselho destoa da Lei Federal com a justificativa de estar realizando a interpretação conforme a Constituição da República. É isso que pretendemos verificar.
Para que o administrador realize a interpretação conforme a Constituição, é preciso que, em primeiro lugar, extraia o sentido do próprio texto Constitucional no tocante à matéria. 
Não há dúvidas de que a criatividade na interpretação dos comandos constitucionais constitui uma qualidade importante para o julgador, criador legítimo do Direito, e de que a hermenêutica jurídica é atividade imprescindível para que as leis, que não foram criadas pelo magistrado, possam ser aplicadas e vigorar plenamente.
Mas a interpretação de normas infraconstitucionais conforme a Constituição é importante quando se oferecem múltiplas interpretações ao texto legal e para evitar-se que a norma em discussão seja invalidada completamente. 
No caso em exame, os princípios hermenêuticos que deveriam orientar a referida interpretação conforme levam, sem sombra de dúvida, ao respeito integral da norma, sem as exceções criadas pela Resolução deste Conselho. 
As normas constitucionais não devem ser vistas isoladamente, mas como um sistema coerente, cujas partes são interdependentes e formam um todo (princípio da unidade da Constituição). Nessa perspectiva unitária da Constituição, importa que o aplicador das normas constitucionais adote a solução que otimize a relação entre elas, impedindo a inviabilização de qualquer uma delas (princípio da harmonização).
Importa também recorrermos aos princípios da força normativa e da máxima efetividade da Constituição, que direcionam o julgador a densificar os preceitos constitucionais, otimizando-lhes a eficácia. 
Com esse objetivo, e considerando todos os princípios hermenêuticos mencionados, temos que o art. 37, § 1º deve ser interpretado à luz da Constituição em sua unidade, para que lhe seja conferida máxima efetividade e densidade, da maneira mais harmônica possível e em observância da sua unidade e coerência. Vejamos o que a Carta preceitua a respeito da colocação do nome de autoridades e servidores públicos a bens públicos:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)
§ 1º - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.
 
O preceito transcrito determina ao administrador que garanta ao administrado o direito à informação a respeito da atuação dos órgãos públicos, como requisito de eficácia e de transparência dos atos administrativos. Mas não só isso: também deixa expressos os limites ao exercício do dever de informar. A esse respeito, vale destacar a lição do professor José Afonso da Silva, verbis:
Dissemos antes que o texto contém duas regras. Uma autoriza a publicidade governamental, discutida supra, em consonância com o princípio da publicidade (caput). A outra estabelece os limites da publicidade governamental: dela não podem constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou de servidores públicos. Aí os limites da publicidade governamental, em absoluta consonância com outro relevante princípio da Administração Pública: o da impessoalidade
 

A norma traz limites expressos à publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos: os servidores e autoridades não podem ser pessoalmente promovidos pela publicidade. Publicidade não quer dizer campanha publicitária pessoal dos agentes públicos, que são apenas funcionários da coletividade.
A efetividade, a densidade, harmonia, coerência e unidade da Constituição exigem que o art. 37, § 1º seja interpretado à luz dos princípios da moralidade e impessoalidade, informadores de toda atividade administrativa.
O principio da impessoalidade da Administração Pública exige a neutralidade da atividade administrativa, cuja única orientação deve ser o interesse público. Os atos administrativos, como ressaltado anteriormente, são imputáveis não ao funcionário que os pratica, mas ao órgão ou entidade administrativa em nome do qual age o funcionário - órgão que formalmente manifesta a vontade estatal. O agente da Administração Pública não é o autor institucional do ato. Nas palavras do doutrinador:
Por conseguinte, o administrado não se confronta com o funcionário “x” ou “y”, que expediu o ato, mas com a entidade cuja vontade foi manifestada por ele. É que “a primeira regra do estilo administrativo é a objetividade”, que está em estreita relação com a impessoalidade. Logo, as realizações administrativo-governamentais não são do funcionário ou autoridade, mas da entidade pública em nome de quem as produziram. A própria Constituição dá uma conseqüência expressa a essa regra quando, no § 1º do art. 37, proíbe que constem nome, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos em publicidades de atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos. 
Por isso é que a responsabilidade para com terceiros é sempre da Administração, como veremos logo mais[2].
 
O princípio da moralidade, por sua vez, é um “reforço ao princípio da legalidade, dando-lhe um âmbito mais compreensivo do que normalmente teria.[3]” É a exigência de que o administrador não adote comportamento astucioso, malicioso. A necessidade de agir com boa-fé e lealdade condena qualquer ato que possa, eventualmente e mesmo hipoteticamente, beneficiar o próprio administrador, ao invés da coletividade a quem ele serve.
Isso tudo para demonstrar que, se necessidade houvesse de se realizar interpretação da Lei 6454/77 conforme a Constituição, o resultado é a observância integral de seus dispositivos, o que a Resolução 52 deste Conselho, a meu ver, não faz. A Lei 6454/77 não possui qualquer oposição ao texto constitucional – pelo contrário, vai ao encontro de seus preceitos. A Resolução CNJ 52, por sua vez, afronta o texto legal mencionado.
Em síntese: A Resolução CNJ 52 afronta dispositivo legal, cuja interpretação conforme a Constituição não permite a inserção da ressalva ao texto legal. A Lei em exame é simples e clara: é proibido, em todo o território nacional, atribuir nome de pessoa viva a bem público, de qualquer natureza, pertecente à União ou às pessoas jurídicas da Administração indireta. Pessoa aposentada, afastada das atividades públicas, é pessoa viva, e seu nome não pode ser atribuído aos bens públicos. 
Na necessidade de se realizar a interpretação da Lei mencionada conforme a Constituição, restaria evidenciada a necessidade de não se permitir que pessoas vivas, mesmo aposentadas, possam ser homenageadas de tal forma. Como visto, os princípios constitucionais informadores da atividade administrativa se aliam ao que preceitua a Lei analisada. 
Cumpre transcrever a lição de Emilio Betti[4] a respeito de interpretações que subvertem a norma a ponto de esvaziar o sentido inicial:
“ ’Contra todo arbítrio subjetivo, o cânone em referência impõe respeitar-se o objeto no seu particular modo de ser e exige que ele seja mensurado conforme a sua própria medida’. Aplicado ao pé da letra nos domínios da hermenêutica jurídica, esse cânone impediria que os aplicadores do direito atribuíssem às normas sentido estranho, alheio ou diverso do que nelas se contém, pois se o fizessem estariam a criar, ainda que por via interpretativa, preceitos outros, de todo distintos daqueles que deveriam simplesmente interpretar.”
 
É o caso do ato exarado pelo CNJ: subverteu o comando legal a partir de interpretação dita conforme, mas, na verdade, contrária ao determinado pela Constituição. 
Importa ressaltar, ainda, que o próprio julgado mencionado no preâmbulo da Resolução deste Conselho – Procedimento de Controle Administrativo 344 - não fez qualquer ressalva aos servidores aposentados, tendo o Plenário deste Conselho, em sua 38ª Sessão Ordinária, à unanimidade, julgado procedente o pedido para proibir a atribuição de nomes de pessoas vivas aos bens públicos sob administração do Poder Judiciário nacional e determinar que os Tribunais, no prazo de 60 dias, adotassem providências para retirada de placas, letreiros ou outras referências aos nomes de pessoas vivas dos prédios e dependências sob sua administração.
Vale transcrever alguns trechos do bem fundamentado voto do Conselheiro Eduardo Kurtz Lorenzoni, que traduz a importância da união entre publicidade e moralidade e impessoalidade:
É evidente a ofensa aos princípios da moralidade e da impessoalidade, os quais, por imposição constitucional, devem reger a Administração Pública. (...)
Não se diga que a ofensa é meramente reflexa, que reclama efetiva concretização de dano ou que pede exame da intenção do agente. Não é porque se trata de princípios (ou seja, de norma com conteúdo de maior abstração) que se excluem, sob tais argumentos, as hipóteses que os afrontem.
No caso específico, pelas suas peculiaridades, a verificação da ofensa aos referidos princípios fica até facilitada. Primeiro, cumpre registrar, a título argumentativo, que não há dúvidas de que esta conduta é refutada em nível nacional, porquanto muitas unidades federativas ja possuem legislação a respeito .
Pela sua própria essência, tem-se que a moralidade é capaz de ser ofendida mesmo sem a verificação de prejuízos financeiros ou de outras espécies de danos materiais. Aliás, essa é a sua grande característica: enquanto a grande maioria dos bens jurídicos protegidos pelo ordenamento jurídico devem ser ofendidos em um plano concreto para que se reclame a responsabilização do agente, a moralidade, por ser conceito que integra um ideal, afasta-se desse entendimento. Se a conduta se distancia dos ditames morais, a moralidade já restou ofendida, independentemente de análise de dano ou da intenção do agente público:
Não é preciso penetrar na intenção do agente, porque do próprio objeto resulta a imoralidade. Isto ocorre quando o conteúdo de determinado ato contrariar o senso comum de honestidade, retidão, equilíbrio, justiça, respeito à dignidade do ser humano, à boa fé, ao trabalho, à ética das instituições. (...) a imoralidade salta aos olhos quando a Administração Pública é pródiga em despesas legais, porém inúteis, como propaganda ou mordomia, quando a população precisa de assistência médica, alimentação, moradia, segurança, educação, isso sem falar no mínimo indispensável a existência digna. (..) o ato em si, o seu objeto, o seu conteúdo, contraria a ética da instituição, afronta a norma de conduta aceita como legítima pela coletividade administrada. (...)[5]
A ofensa à impessoalidade, que guarda estreitos vínculos com o princípio da igualdade, sobressai-se na homenagem, realizada com verbas públicas, a apenas uma pessoa dentre toda a população brasileira.
De mais a mais, ainda que estejamos diante de princípios - normas que, como já ressaltado, possuem uma maior carga de abstração -, a identificação do seu conteúdo restou explicitado pela Lei Federal n° 6.454/77, norma específica sobre o tema. A mencionada lei expressamente proibiu tal tipo de conduta, trazendo, para o plano legal, os princípios constitucionais da moralidade e da impessoalidade, determinando a absoluta proibição desta conduta, sem ressalvas ou condicionantes. É dizer, a citada lei não fixa requisitos, nem mesmo indaga sobre efetiva concretização de dano, impedindo, de plano, a atribuição de nomes de pessoas vivas a bens públicos:
"Art. Io. É proibido, em todo o território nacional, atribuir nome de pessoa viva a bem público, de qualquer natureza, pertencente à União ou às pessoas jurídicas da Admnistração indireta. "
Principalmente porque estamos em face de provocação acerca de condutas oriundas da Administração Pública - que, como se sabe, deve estrita observância aos parâmetros legais -, infere-se a inadequação de interpretações ampliativas de tais dispositivos, sob pena de se amparar ofensa ao princípio basilar da Administração Pública, a legalidade. A atuação administrativa que destoe da estrita legalidade é gravada de ilicitude:
"O princípio da legalidade é certamente a diretriz básica da conduta dos agentes da Administração. Significa que toda e qualquer atividade administrativa deve ser autorizada por lei. Não o sendo, a atividade é ilícita,
[nota de rodapé: SAYAGUÉS LASO, "Tratado de Derecho Administrativo", vol. I, p. 383: "La administración debe actuar ajustándose estrictamente a Ias regias de derecho. Si transgrede ditas regias, Ia actividad administrativa se vuelve ilícita y eventualmente apareja responsabilidad.]
(...)
O princípio implica "subordinação completa do administrador à lei. Todos os agentes públicos, desde o que lhe ocupe a cúspide até o mais modesto deles, devem ser instrumentos de fiel e dócil realização das finalidades normativas, [nota de rodapé: Celso Bantônio Bandeira de Mello, RDP n° 90, pp. 57-58). Na clássica e feliz comparação de HELY LOPES MEIRELLES, enquanto os indivíduos no campo privado pordem fazer tudo o que a lei não veda, o administrador público só pode atuar onde a lei autoriza, [nota de rodapé: "Direito Administrativo Brasileiro", p. 83]"
Em suma, é insustentável, dentro dos contornos traçados pela Constituição Federal de 1988, uma visão que dê amparo a conduta do administrador público que está em clara afronta aos princípios constitucionais da moralidade, da impessoalidade e da legalidade.
 
Por fim, vale salientar, por mais evidente que isto seja, que a proposta de cancelamento da Resolução CNJ 52 não pretende sugerir que as pessoas cujos nomes foram atribuídos a instalações do Poder Judiciário não sejam merecedoras das respectivas homenagens. É que toda dedicação, muitas vezes penosa e hercúlea dos magistrados e servidores públicos do Poder Judiciário são, realmente, carentes de reconhecimento pessoal, o que decorre do princípio de que as realizações administrativo-governamentais não são do funcionário ou autoridade, mas da entidade pública em nome de quem as produziram."
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 A partir daqui formulo a divergência parcial.

 

Realmente, a Lei 6454/77 é clara é não admite interpretação que mitigue seu teor, quando veda taxativamente a atribuição de nome de pessoa viva a bem público, sem qualquer exceção.

 

No entanto, o CNJ, pela Resolução 52/08, abriu exceção e mitigou a lei, ao admitir que se apusesse o nome de pessoa aposentada a bem público sob administração do Poder Judiciário.

 

Diversas razões, de ordem legal e racional, justificam a não abertura de exceção:

a) a administração pública se rege pelos princípios da legalidade administrativa e impessoalidade (CF, art. 37), de tal forma que não se pode agir em descumprimento da lei;

b) o poder regulamentar de que dispõe o CNJ não pode dar interpretação ampliativa àquilo a que a lei não previu exceções;

c) a mens legis é clara ao não admitir exceções, uma vez que a obra de uma pessoa só termina com sua morte e, mesmo a mais notável e ilibada personalidade, pode incorrer em faltas que deslustrem sua história e desmereçam a homenagem prestada em vida;

d) a aposição de nome de magistrado aposentado em prédio do Poder Judiciário, no caso desse magistrado não permanecer na inatividade, mas se dedicar à advocacia, oferta-lhe vantagem moral que fere o princípio da isonomia entre causídicos, que não decorra estritamente de maior experiência e competência profissional (CF, art. 5º), já que estará militando em prédio que lembra ostensivamente “ad perpetuam rei memoriam” suas glórias e feitos (fazendo lembrar os versos de Shakespeare no discurso da Batalha de Azincourt de Henry V: “Old men forget; yet all shall be forgot, but he’ll remember with advantages”), quando, ao se inscrever na OAB, perde os privilégios e vantagens de magistrado aposentado.

 

De outra parte, não se pode deixar de considerar que:

a) a Resolução 52/08, em vigor até o momento e com regra de transição, ao abrir exceções, embasou a utilização de nomes de magistrados aposentados durante sua vigência e em período anterior limitado (arts. 1º e 3º), levando à aposição de nomes de boa-fé e conforme a norma regulamentadora;

b) vários prédios e dependências do Poder Judiciário que ostentam nomes de pessoas vivas referem-se a personalidadesde idade avançada e sem militância advocatícia, não se justificando retirada que pode vir seguida pelo passamento do homenageado em curto espaço de tempo;

c) há casos de prédios que já ostentam o nome de homenageado vivo há muitos anos, o que não recomendaria mudanças, pois foram incorporados ao toponímico de cidades e bairros, sendo referência para toda a comunidade local;

d) muitas das aposições ocorreram há mais de cinco anos do aforamento do presente PCA, como é a hipótese dos autos, o que, em princípio, estaria abrangido pela prescrição administrativa prevista no art. 1º da Lei 9.873/99.

 

Fazendo um juízo de ponderação dos argumentos favoráveis e contrários a uma reforma da disciplina regulamentar da matéria, chego às seguintes conclusões:

a) a Resolução 52/08 do CNJ carece de substrato legal e, portanto, merece ser revogada, por extrapolar os limites do poder regulamentar de que dispõe este Conselho, nos termos do voto do ilustre Relator, mas como art. 2º, verbis: “Art. 2º. Fica revogada a Resolução CNJ 52, de 8 de abril de 2008”;

b) para deixar claro que a Lei 6.454/77 tem plena aplicação no âmbito do Poder Judiciário, seria conveniente editar nova resolução, com os consideranda propostos pelo nobre Relator, deixando claro, nos termos do seu voto, que “Art. 1º. É proibido, em todo o território nacional, atribuir nome de pessoa viva a bem público sob administração do Poder Judiciário”;

c) é de todo conveniente incluir, em tal resolução, norma de transição, que preserve os nomes colocados sob o império da resolução revogada ou albergados pelo manto da prescrição administrativa consumada, sendo, aqui, minha singela divergência parcial com o voto do ilustre Relator, no sentido de dar a seguinte redação ao art. 3º da proposta: “Art. 3º. Permanecem válidas as atribuições de nomes firmadas até 29 de março de 2011, desde que em sintonia com o art. 1º da Resolução 52/08 do CNJ”.  

 

Assim sendo, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido de providências formulado, para revogar a Resolução 52/08 do CNJ e editar, a partir de ato autuado em apartado, outra em seu lugar, nos termos da fundamentação. 

MIN. IVES GANDRA
Conselheiro
Destarte, ainda que o homenageado mereça outras homenagens, não deve ser homenageado com infração à lei.
Uma vez comprovadas as infrações aos mandamentos constitucionais e legais, a procedência da ação é medida que se impõe.

III - Da tutela antecipada.
A antecipação da tutela foi requerida com a petição inicial, datada de 28 de fevereiro de 2011, mas até o presente momento ainda não foi apreciada.
Destaco que não há óbice algum na concessão da tutela antecipada em sede de sentença.

Como bem leciona Cássio Scarpinella Bueno, a sentença, como regra, porque sujeita a um recurso munido de efeito suspensivo não tem o que a tutela antecipada tem e pode lhe dar, eficácia imediata. Assim, a existência da sentença, do ponto de vista da prestação jurisdicional é insuficiente. Seus efeitos concretos é que completam o ciclo da prestação jurisdicional e, por isto mesmo, haverá casos em que a tutela antecipada será responsável por isto.

Assim, passo a analisar o pleito antecipatório.

Preceitua o art. 273 do CPC que:
“Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: 

I – haja fundado receito de dano irreparável ou de difícil reparação; ou 

II – fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu”.
Justifica-se, “in casu”, o pedido de antecipação da tutela, pelo fato de estarem caracterizados, a lume do art. 273 do CPC, todos os pressupostos autorizadores de sua concessão.
O “fumus boni juris”, ou seja, a plausibilidade do direito invocado, consubstancia-se nos elementos colhidos nos autos de que está havendo flagrante desrespeito às normas vigentes, como demonstrado anteriormente, que atestam a existência de nome de pessoa viva em bens públicos municipais. 

O “periculum in mora” é notório e decorre do risco da continuidade do ato ilícito e inadequado, pois se tal situação se perdurar poderão ocorrer novos casos da mesma estirpe do aqui combatido nesta ação, circunstância que acarretaria a continuidade da ofensa e descaso aos princípios da administração pública e demais normas vigentes disciplinadoras da matéria em tela.

Isso sem falar que estamos em ano de eleições municipais.
Destaco ainda às fls. 102, o Ministério Público alegou que no mês de dezembro de 2011 foi inaugurada uma avenida com o nome de Av. Antonio Joaquim, portanto, com o nome de pessoa viva.

Destaco novamente que nos termos do art. 334, inciso III do CPC não dependem de prova os fatos admitidos, no processo, como incontroversos.
Dessa forma, mesmo com o ajuizamento da presente ação civil pública, o requerido ainda insistiu com a prática de homenagear pessoas vivas nominando bens públicos.

Assim, os elementos necessários à antecipação provisória da prestação jurisdicional estão amplamente demonstrados, razão pela qual é imperiosa sua concessão.
Para cumprimento do decisum mister se faz necessário a fixação de astreintes, que possuem natureza coercitiva, e não punitiva. 
Visa, neste caso, um fazer por parte do Poder Público.
Incidente, portanto, a regra do art. 461, §4º, do Código de Processo Civil, que diz:

“O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior, ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-lhe prazo razoável para o cumprimento do preceito.”

Diz Nelson Nery Jr.
 a respeito:

“§ 4º. 17. Imposição de multa. Deve ser imposta a multa de ofício ou a requerimento da parte. O valor deve ser significativamente alto, justamente porque tem natureza inibitória. O juiz não deve ficar com receio de fixar o valor em quantia alta, pensando no pagamento. O objetivo das astreintes não é obrigar o réu a pagar o valor da multa, mas obrigá-lo a cumprir a obrigação na forma específica. A multa é apenas inibitória. Deve ser alta para que o devedor desista de seu intento de não cumprir a obrigação específica. Vale dizer, o devedor deve sentir ser preferível cumprir a obrigação na forma específica a pagar o alto valor da multa fixada pelo juiz.”

IV – DISPOSITIVO.
ANTE O EXPOSTO, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA CONDENAR O MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS A: 
1) PROMOVER o levantamento de todos os bens públicos que tenham seus nomes atribuídos a pessoas vivas e SUBSTITUIR, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, TODA e QUALQUER denominação de bem público municipal (ruas, travessas, bairros, avenidas, praças, escolas, conjuntos habitacionais, creches, hospitais, postos de saúde, centros de treinamento, feiras, ginásios, prédios públicos em geral etc.) que tenha sido designado com nome de pessoa viva, por qualquer outro nome ou denominação compatível com os princípios da impessoalidade e moralidade da Administração Pública (como por exemplo, pessoas já falecidas, cores, frutas, árvores, números, letras, nomes de cidades, Estados ou países), procedendo a todas as providências administrativas necessárias para que essa substituição ocorra não apenas nas fachadas dos prédios e placas de rua, mas também nos ofícios e demais correspondências e registros oficiais;
2) se ABSTER de inserir nomes de pessoas vivas em bens públicos;

3) SUBSTITUIR e se ABSTER de colocar nomes de autoridades municipais (sentido amplo) em placas indicativas de obras municipais;
4) ANTECIPAR A TUTELA dos capítulos 1, 2 e 3 da parte dispositiva da presente sentença.

Fixo a multa diária no caso de descumprimento da presente decisão, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do art. 11 da Lei n. 7.347/85 c/c art. 461, §4º do CPC, sem prejuízo das sanções penais decorrentes do crime de desobediência a serem aplicadas a seu representante legal, da configuração de ato atentatório ao exercício da jurisdição e da aplicação de multa prevista no art. 14, parágrafo único do CPC.

Sem condenação em custas e honorários.

Com o trânsito em julgado e cumpridos os comandos sentenciais, arquivem-se os autos com as baixas e anotações de estilo. 

P.R.I.

Cumpra-se.
Barra do Garças – MT, 23 de julho de 2012.
     Emerson Luis Pereira Cajango

                  Juiz de Direito
� In Código de Processo Civil Comentado, 9ª edição. Editora RT: 2006, São Paulo. P. 588.
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